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      Bendito seja Deus, o Pai de nosso Senhor Jesus Cristo. Em sua grande misericórdia, pela ressurreição de Jesus Cristo dentre os mortos, ele nos fez nascer de novo para uma esperança viva, para uma herança que não se desfaz, não se estraga nem murcha, e que é reservada para vós nos céus. Graças à fé, e pelo poder de Deus, estais guardados para a salvação que deve revelar-se nos últimos tempos.


    


    
      (1Pd 1,3-5)

    

  


  
    
      Dedicatória


      In memoriam


      À minha querida irmã biológica Paula Rosana Costa Mendes, que em seu tempo me acompanhava com a sua amizade e orações, ainda que distante geograficamente. Em sua páscoa pessoal, em 29 de março de 2010, passou a participar, de outro modo, da mesma Igreja e na vida de muitos. Agora me acompanha por meio de uma proximidade que a comunhão dos santos e a visão escatológica misteriosamente permitem, na qual o espaço e o tempo não são barreiras, mas testemunhas de que o amor já venceu a morte, ainda que permaneça a saudade e a esperança do reencontro em Deus misericordioso. Rosaninha linda, como sempre a chamei, você é ícone de muitos que me amam gratuitamente e participam da minha história, seja a partir do tempo ou da eternidade!


      Autor

    

  


  
    
      Siglas e abreviaturas


      AAS Acta Apostolicae Sedis


      AA Decreto Apostolicam Actuositatem


      AG Decreto Ad Gentes


      cap. capítulo


      CD Decreto Christus Dominus


      Cf. Conferir/ Confrontar


      cit. in citado em


      Conc. Concílio


      Const. Constituição dogm. dogmática


      DH Declaração Dignitatis humanae


      DV Const. dogm. Dei Verbum


      ed. edição


      Enc. Encíclica


      et al. et alli (e outros)


      GE Declaração Gravissimum Educationis


      GS Const. past. Gaudium et Spes


      LG Const. dog. Lumen Gentium


      n. númerus/ número


      NA Declaração Nostra aetate


      nn. números


      OR Decreto Orientalium Ecclesiarum


      OT Decreto Optatam totius


      past. pastoral


      PO Decreto Presbyterorum Ordinis


      SC Const. Sacrossanctum Concílium


      UR Decreto Unitatis Redintegratio

    

  


  
    
      Apresentação


      Com satisfação apresento o livro do Pe. Fernando Santamaria: A Esperança que transforma o mundo. Trata-se de sua tese de mestrado defendida na Universidade Católica de Lisboa e, agora, publicada no Brasil. O seu conteúdo se refere à escatologia da Constituição pastoral Gaudium et Spes do Concílio Ecumênico Vaticano II. O dinamismo da escatologia cristã é a esperança como força transformadora do mundo. Daí a importância do tema.


      O Concílio Ecumênico Vaticano II, como afirmou um de seus famosos peritos – o Pe. Yves Congar –, constitui o momento histórico em que a Igreja é novamente enviada ao mundo, não mais a partir de Jerusalém, mas a partir de Roma. Enviada ao mundo numa atitude de diálogo e serviço em vista da salvação em Jesus Cristo. A Constituição pastoral “Alegria e Esperança”, mais do que qualquer outro texto conciliar, expressa esse evento eclesial.


      É um texto original. Pela primeira vez na história, um Concílio trata da “presença” da Igreja no mundo e do diálogo com ele. É original até mesmo no tamanho: o mais longo texto de um Concílio. Foi aprovado como carta da Igreja ao mundo moderno. O livro do Pe. Fernando Santamaria foi elaborado com competência. Expressa seu amor à Igreja e ao mundo construído pelo ser humano. Expressa, pois, o seu humanismo e espiritualidade.


      Muita coisa foi escrita sobre a Constituição pastoral “Alegria e Esperança” nestes quase cinquenta anos após a conclusão do Vaticano II. A bibliografia apresentada pelo autor é uma amostra desse fato.


      Embora o livro trate de um tema central e específico – a esperança –, ele apresenta, ao mesmo tempo, uma visão geral do conteúdo da Constituição, sobretudo sua dimensão antropológica, cristológica, eclesiológica e pneumatológica. Chamo a atenção do leitor sobre esta última dimensão. O Espírito Santo não diz novas palavras. Missão do Espírito é tornar sempre nova a Palavra dita por Jesus. Mais ainda: a ação do Espírito não é paralela à ação humana. Ele age na ação humana e nos acontecimentos da história até mesmo quando cheios de imperfeições. Brevemente: o Espírito age para que o ser humano se torne sujeito e possa construir um mundo segundo o projeto de Deus.


      O livro do Pe. Fernando é também importante para o conhecimento do processo complexo da elaboração da Constituição: dificuldade em definir o conteúdo e o título, a linguagem e os destinatários. Sem o conhecimento desse processo complexo de elaboração, não conseguimos compreender o alcance do ensinamento sobre a presença da Igreja no mundo moderno.


      Embora seja uma obra de reflexão teológica, o livro é de fácil compreensão, pois foi redigido com estilo simples, com linguagem clara e direta. Penso que essas características refletem, de algum modo, a psicologia do autor: pessoa serena, ponderada, intuitiva.


      Recomendo a leitura e o estudo da obra, de modo especial, aos professores e estudantes de teologia e a todos aqueles que estão empenhados na conversão pastoral e missionária de nossas dioceses, paróquias, comunidades e movimentos.


      Dom Benedito Beni dos Santos


      Bispo emérito de Lorena

    

  


  
    
      Introdução


      Antes de tudo, este livro é fruto da Esperança experimentada, a qual me sustentou e me iluminou por diferentes modos e meios nos anos de minha formação em Teologia Sistemática, junto à Universidade Católica Portuguesa de Lisboa. Tive vários formadores, colegas de sala, inclusive pessoas do secretariado e direção, aos quais sou grato e dos quais guardo ótimas lembranças. E tive como orientador da tese o Professor Doutor Padre António Manuel Alves Martins, que me acompanhou com sabedoria, exigência, paciência e amizade.


      Abençoado tempo e lugar em que pude concluir em maio de 2012 o curso de Doutoramento, no segundo Grau Canônico, equivalente ao Mestrado no Brasil. A tese apresentada, defendida e aprovada teve como título: Homens Novos para um Mundo Novo: A força transformadora da esperança escatológica na Constituição pastoral Gaudium et Spes.


      Nesse trabalho, agora feito livro, se poderá notar aquela perenidade e atualidade da Constituição pastoral, característica de todo corpo textual do Concílio Vaticano II, tão bem assinalada por Bento XVI no número cinco da Carta Apostólica “A Porta da Fé”, por ocasião da proclamação do Ano da Fé:


      Pareceu-me que fazer coincidir o início do “Ano da Fé” com o cinquentenário da abertura do Concílio Vaticano II poderia ser uma ocasião propícia para compreender que os textos deixados em herança pelos Padres Conciliares, segundo as palavras do Beato João Paulo II, não perdem o seu valor nem a sua beleza. É necessário fazê-los ler de forma tal que possam ser conhecidos e assimilados como textos qualificados e normativos do Magistério, no âmbito da Tradição da Igreja. Sinto hoje ainda mais intensamente o dever de indicar o Concílio como a grande graça de que beneficiou a Igreja no século XX: nele se encontra uma bússola segura para nos orientar no caminho do século que começa. Quero aqui repetir com veemência as palavras que disse a propósito do Concílio poucos meses depois da minha eleição para Sucessor de Pedro: “Se o lermos e o recebermos guiados por uma justa hermenêutica, o Concílio pode ser e tornar-se cada vez mais uma grande força para a renovação sempre necessária da Igreja”.


      Então, como meta final deste nosso contributo, procuraremos uma identificação e uma sistematização teológicas da dimensão escatológica presente no último, maior e mais complexo, porém inteligível, documento do Concílio Vaticano II: a Constituição pastoral Gaudium et Spes. Assim, destacaremos aqui uma das justas hermenêuticas, ou seja, uma ajuda para uma reta compreensão do Concílio Vaticano II; para isso, recorreremos ao auxílio do Espírito Santo e de vários autores. O objetivo, por mais limitado que seja, acaba sendo ousado, pois pretenderemos dar visibilidade a uma interpretação orientadora, como uma “bússola segura” aos viajantes e peregrinos da esperança que avançam no terceiro milênio.


      Esta tentativa se fará presente na estruturação e inter-relação dos capítulos a seguir, insistindo, assim, na contextualização progressiva ou, ainda, no macro da renovação escatológica, até o mínimo da seleção de textos da Constituição pastoral Gaudium et Spes. A seriedade com que procuraremos abordar, como texto fonte, um documento tão rico em temáticas doutrinais e pastorais, para além dos imprevistos surgidos ao longo do caminho acadêmico, validaram o tempo e a energia empregados em cada capítulo.


      No primeiro capítulo, o nosso intuito será a apresentação histórica e teológica do percurso progressivo, trilhado pela escatologia dentro da modernidade, para não sucumbir aos desequilíbrios de determinadas ideologias, mas também para se renovar e reencontrar o seu lugar próprio no universo teológico e pertinente ao mundo contemporâneo. Embora o umbral da nossa tese seja composto por vários sujeitos determinantes para nossa análise, inauguraremos o capítulo reconhecendo a Pessoa do Espírito Santo como Agente Principal da renovação teológica do Concílio Vaticano II.


      É Ele quem inspira e conduz uma articulação escatológica, que pressupõe e exalta o ser humano como capax Dei e capax spei no seu mistério, como se verá.


      Por isso também, na esteira do Vaticano II, esta obra será sensível à via antropológica, em que a vertente encarnacionista do mistério de Cristo se apresenta subjacente e complementar à dimensão escatológica. Daí a valorização da mediação humana como um componente interpretativo fundamental, que se faz imprescindível no segundo capítulo, no qual se procurará a contextualização da Gaudium et Spes como enlace e coroamento do evento eclesial mais importante do século XX e providencial ao terceiro milênio: o Concílio Vaticano II.


      Este acontecimento, que marcou época e que contou com a participação de João XXIII, como desbravador, e do fiel timoneiro e servo de Deus, Paulo VI, em diferentes épocas do Concílio, merecerá um destaque representativo, pois o Concílio, que dependeu em tudo da Divina Providência, não dispensou rostos humanos concretos para se tornar um autêntico “sinal dos tempos”. Quanto ao processo elaborativo da Constituição pastoral, “concebida” no ventre do espírito conciliar, daremos, no terceiro capítulo, uma visão geral e por etapas do esforço empreendido pelos participantes desse epocal Concílio. O terceiro capítulo comportará um tom mais dramático e analítico, prestando a importante função de completar, ao revelar também os bastidores do Concílio, as duas primeiras partes. Ainda que, comparativamente aos demais capítulos, a bibliografia aplicada não seja tão variada, foi o bastante para se encontrar um suporte fiável em pesquisa e competência nos autores recorridos.


      De forma exemplar, nos depararemos com parte dos volumes historiográficos dirigidos por Giuseppe Alberigo, as crônicas realizadas pelo teólogo Boaventura Kloppenburg e o trabalho taquigráfico de González Moralejo. Embora sejam trabalhos diferentes, têm como ponto em comum uma rica compilação de material e análise plural do Concílio Vaticano II, inclusive da Constituição pastoral Gaudium et Spes.


      De fato, essa pouca diversidade num só capítulo possibilitou-nos, como se verá, uma linguagem e uma síntese que não terá a pretensão de se tornar exaustiva, tampouco simplista ou confusa, perante uma confecção textual perceptivelmente complexa.


      Com esses três passos, o livro fornecerá uma sustentabilidade para a apresentação, no quarto capítulo, de uma autêntica “imagem escatológica” da Esperança que transforma o mundo. Como diferencial para o último capítulo, podemos acentuar uma maior liberdade reflexiva em relacionar sistematicamente a dimensão escatológica, presente na Gaudium et Spes, com outras importantes temáticas teológicas (antropologia, cristologia, eclesiologia...). Para isto, cuidar-se-á de uma apresentação que reflita um contributo teológico e sistemático final sem, contudo, transformar os passos anteriores em introduções ou simples adendos ao nosso último capítulo.


      Sendo assim, mutatis mutandis, o percurso que propomos, até chegarmos ao último capítulo, pode ser a figura da própria escatologia cristã, em que a dimensão escatológica do homem, da Igreja e do mundo aponta para uma plenitude final capaz de integrar e orientar todas as realidades penúltimas ao Fim Último.


      Ao longo do livro se conceberá a escatologia cristã em seu objeto, razões e força transformadora, bem comparável à flor de lótus, que tem a capacidade de crescer numa água lodosa (charco, brejo) transcendendo-a para então desabrochar à luz do sol. Bem semelhante ao ser humano que se abre à Vontade de Deus quando “exposto”, livre e ativamente, à Luz do Sol Nascente: a nossa Esperança (cf. 1Tm 1,1).


      Quem nunca experimentou momentos de lama em sua existência pessoal e relacional, ou jamais percebeu o mundo um pouco, ou muito, encharcado? A resposta conciliar está repleta de Esperança e razões (cf. 1Pd 3,15), que nos capacitam para um diálogo atual ao interno da vida de Igreja e com o mundo contemporâneo. Neste contexto é que a esperança escatológica, destacada neste livro, quer e precisa desabrochar neste mundo, qual flor de lótus.


      Particularmente, espero deste livro uma apresentação sistemática de elementos teológicos e doutrinais que nos ajudem a encontrar e comunicar respostas cristãs complementares à nossa limitada razão humana e esgotável otimismo frente aos embates do mundo contemporâneo. Ousemos em confiar na Palavra da Esperança, a qual se revelou como Luz indomável que, sem ser impositiva, jamais cessou de iluminar o mundo (cf. Jo 1,1-5).


      Faço votos que nesta leitura nos descubramos vocacionados à transformação plena, fundamentada no passado histórico e transcendente do Mistério de Cristo, com o qual atualizamos no “já” do tempo presente, como esboço ou rascunho de um “ainda não”, que certamente será conhecido, um dia, por quem não frustrar as esperas de Deus. Eis o futuro que nos aguarda: “Mas, como está escrito, ‘o que Deus preparou para os que o amam é algo que os olhos jamais viram, nem os ouvidos ouviram, nem coração algum jamais pressentiu’” (1Cor 2,9).


      Padre Fernando Santamaria Costa Mendes


      Canção Nova de Queluz (SP), Santuário do Carisma Canção Nova 13 de maio de 2014


      Festa de Nossa Senhora de Fátima

    

  


  
    
      Capítulo I


      A renovação escatológica convergente na Gaudium et Spes


      1. O agente por excelência


      No decorrer destas páginas serão mencionados pessoas e acontecimentos, através dos quais será possível contextualizar e demonstrar as principais características que compuseram a Constituição pastoral Gaudium et Spes, tal como um mosaico, onde as pequenas partes somente encontram sentido em relação ao todo.


      O princípio deste primeiro capítulo requer uma breve apresentação do principal Agente conciliar invocado antes, durante e depois do término do Concílio Vaticano II: o Espírito Santo. Um “sinal dos tempos” que marcou o princípio do século XX e se consistiu na consagração do mundo à Terceira Pessoa da Santíssima Trindade; isto no século que bem pode ser considerado o século da renovação escatológica.


      Leão XIII realizou esta Consagração do mundo ao Espírito Santo no dia 1 de janeiro de 1901, atendendo assim ao pedido da fundadora do Instituto das Oblatas do Espírito Santo, Madre Helena Guerra (1835-1914). Leão XIII chegou a receber treze cartas, com várias outras inspiradas solicitações daquela que se tornaria a primeira pessoa a ser beatificada por João XXIII, isto no ano de 1959, e por ele chamada de “Apóstola do Espírito Santo dos tempos modernos”.


      Leão XIII, que começou por sistematizar o pensamento social da Igreja, realizou uma Consagração ao inspirador, orientador e principal Agente do acontecimento eclesial mais significativo do século XX: o Concílio Vaticano II1. Pode-se, então, afirmar que nada é coincidência, tudo é Providência, ou ainda, um autêntico “sinal dos tempos”.


      O Espírito Santo foi o garante da comunhão conciliar, na qual todos os seus sujeitos puderam cooperar para uma imagem nova da Igreja, para si mesma e em relação ao mundo contemporâneo. Sobre esta interdependência entre o Agente principal e os demais agentes conciliares, expressou-se um dos seus mais atuantes membros, o Cardeal Leo Josef Suenens (1904-1996), como se verá no capítulo seguinte.


      Pudemos ver um exemplo impressionante na Constituição Gaudium et Spes, cujo Magistério, no seu escalão mais elevado, retoma por sua conta e integra, num conjunto mais amplo, um grande número de apelos proféticos anteriores aos grandes problemas do mundo, da família, da economia, da paz. Portanto, o Espírito Santo é, ao mesmo tempo, Aquele que anima os pastores para que as decisões estejam de acordo com o Evangelho, com a vinda da Igreja e a vinda do Reino, e Aquele que os obriga a acolher todas as manifestações do Espírito. É Aquele que impede constantemente que a Igreja se considere um fim em si e que a mantém na sua referência final ao Reino que vem e ao seu único Senhor, Jesus Cristo2.


      Dentre os teólogos, um dos mais influentes no Concílio foi o eclesiólogo Yves Marie-Joseph Congar (1904-1995), que procurou desenvolver o nexo pneumatológico e cristológico, intitulado “O Desconhecido para além do Verbo”. Inspirado no pensamento balthasariano, Yves Congar pretendeu refletir sobre a operante e fundamental ação do Espírito Santo na história da salvação, a qual jamais contradiz a Revelação trinitária do Deus Único:


      O Espírito Santo atualiza a Páscoa de Cristo tendo em vista a escatologia da criação. Atualiza também a revelação do Cristo. Empurra para frente o Evangelho no ainda não da história presente [...]. Jesus instituiu uma Eucaristia, pronunciou um Evangelho. O Espírito os atualiza no inédito da história do mundo, une o primeiro Adão, abundante e inventor, com o Adão escatológico, Ômega do mundo que é também seu Alfa; Ômega e Alfa da Igreja. O Espírito realiza tudo isso enquanto na verdade daquele que se limita a recordar (Jo 14,26) e recebe o que é de Cristo (16,14), e na liberdade daquele que sopra aonde quer (3,8). O Espírito, o temos visto, é “cofundador”. Assim, em certo sentido, Deus nos tem dito e dado tudo em Cristo e, todavia, tem algo novo, verdadeiramente sucede algo na história. Mas o Espírito é Espírito de Jesus Cristo. Limita-se a realizar a obra de Jesus Cristo. Não existe uma era do Paráclito distinta a de Jesus Cristo, como imaginou Joaquim de Fiore, traduzindo mal o sentimento original e justo de que a história está aberta à esperança e à novidade3.


      Deve-se considerar que, embora o mistério do Deus Uno e Trino não estivesse na pauta conciliar do Concílio Vaticano II, não deixou de iluminar principalmente a compreensão do mistério da Igreja e discretamente o corpo textual do Concílio, conforme bem recordou Marcos Salvati:


      A experiência que estamos vivendo na teologia trinitária é o resultado de diferentes fatores, entre os que sobressaem o Concílio Ecumênico Vaticano II. Se por um lado o Concílio foi meta do trabalho de renovação teológica levado a cabo ao longo da primeira metade do século XX, por outro lado, o mesmo Concílio tem significado um ponto de partida para um trabalho verdadeiramente fecundo, considerando os capítulos mais importantes do pensamento crente. Sobretudo, o Vaticano II tem urgido e motivado a adoção de novas perspectivas na sistematização do discurso teológico; ditas perspectivas têm manifestado sua extraordinária potencialidade em modo imediato. Neste horizonte podemos enquadrar também a importante atenção à temática eclesiológica, que tem tido lugar durante os anos [de 19]60, e que representa um dos fatores determinantes para recuperar o discurso trinitário ou o que é chamado a “revolução copernicana” da teologia do século XX […]. Se bem, é substancialmente verdadeiro que o Vaticano II não tem ao centro de seus próprios interesses o tema trinitário4.


      Quanto à estreita relação do Vaticano II e da pneumatologia, João XXIII também conseguiu ser um profeta, pois quanto à temática de um “novo Pentecostes”, esta chegou a ser mencionada ainda antes mesmo da inauguração do Vaticano II, a ponto de se tornar um dos marcos da oração papal. O Papa Bom suplicava e convidou toda a Igreja a pedir que se renovassem, com o Concílio Vaticano II, os prodígios de um renovado Pentecostes5. O historiador Giuseppe Alberigo fez questão de acentuar no contributo de João XXIII esta consciência eclesiológica e pneumatológica do Papa que deseja uma renovação para a Igreja inserida na história e partilhável com o mundo:


      Roncalli estava bem consciente do alcance teológico e histórico de Pentecostes, e o fato de se pedir sua repetição era forma precisa e inequívoca de frisar, em linguagem tipicamente cristã, a eclesialidade da atual conjuntura histórica, as perspectivas extraordinárias que ela abria e a necessidade de a Igreja enfrentá-la renovando-se em grande profundidade, a fim de poder se apresentar ao mundo e apontar aos homens a mensagem evangélica com a força e imediatez ocorridas no Pentecostes das origens. A lembrança de Pentecostes punha em primeiro plano a ação do Espírito e não a do Papa ou da Igreja, como já o fora para os apóstolos e os discípulos que se viram como objeto da ação poderosa e envolvente do Espírito6.


      Uma súplica de tal forma atendida pela Santíssima Trindade que o eclesiólogo Yves Congar pôde percorrer as intervenções próprias dos trabalhos conciliares e os seus documentos do Vaticano II, a fim de identificar elementos pneumatológicos. Esta verdadeira pneumatologia conciliar, ainda que não respondesse sistematicamente e nem suficientemente às sugestões pneumatológicas dos observadores ortodoxos e protestantes, bastou para expressar uma eclesiologia pneumatológica própria do Vaticano II7.


      Em relação aos objetivos do presente escrito convém destacar a pneumatologia conciliar estudada por Yves Congar, naquilo que diz respeito também à escatologia e à Constituição pastoral:


      Se a plenitude que deve recapitular-se em Cristo se prepara materialmente na história, temos que dizer que o Espírito Santo atua nesta. Em numerosas ocasiões, o Concílio evoca o Espírito do Senhor “o qual enche o universo” (PO 22, § 3; GS 11, § 1), que “dirige o curso dos tempos e renova a face da terra com admirável providência, está presente a esta evolução” (GS 26 § 4), que move o coração dos homens em direção a Deus (Cf. GS 41, § 1). Finalmente faz do cristão uma nova criatura (Cf. GS 22 § 4; 37 § 4)8.


      Esta real presença do Espírito Santo no espírito e letra do Concílio Vaticano II extrapolou o período conciliar, principalmente quanto a um necessário avanço da teologia e pneumatologia, que se desenvolverá plenamente consoante a sua vivência eclesial9. Por isso, o teólogo Yves Congar, na conclusão da sua reflexão sobre a relação do Espírito Santo e da economia cristã, achou por bem recordar as palavras de Paulo VI na audiência geral de 1973: nesta área, a teoria dependerá amplamente da práxis. Assim, Paulo VI, depois de chegar ao término do Concílio inaugurado por João XXIII, repetiu o desejo de um novo Pentecostes e pôde dizer: “Em cristologia, e especialmente na eclesiologia do Concílio, deve-se suceder um estudo novo e um culto novo sobre o Espírito Santo, justamente como complemento que não deve faltar ao ensinamento do Concílio”10.


      Mais tarde, João Paulo II escreveu a Carta Apostólica Tertio Millennio Adveniente, referindo-se àquele ano (1998) dedicado à Pessoa do Espírito. Neste ensinamento pontifício, o Papa fez ecoar na sua Carta Encíclica o protagonismo do Espírito Santo na Igreja e no mundo, incluindo a dimensão escatológica:


      Entra, pois, nos compromissos primários da preparação para o Jubileu a redescoberta da presença e ação do Espírito […]. O Espírito é também, na nossa época, o agente principal da nova evangelização. Será, por isso, importante redescobrir o Espírito como Aquele que constrói o Reino de Deus no curso da história e prepara a sua plena manifestação em Jesus Cristo, animando os homens no mais íntimo deles mesmos e fazendo germinar dentro da existência humana os germens da salvação definitiva que acontecerá no fim dos tempos. Nesta perspectiva escatológica, os crentes serão chamados a redescobrir a virtude teologal da esperança, de que tiveram “conhecimento pela palavra da verdade, o Evangelho” (cf. Cl 1,5).


      A atitude fundamental da esperança, por um lado, impele o cristão a não perder de vista a meta final que dá sentido e valor à sua existência inteira, e por outro oferece-lhe motivações sólidas e profundas para o empenhamento quotidiano na transformação da realidade a fim de a tornar conforme ao projeto de Deus11.


      Cabe também, à guisa de introdução ao nexo intrínseco entre a ação do Espírito e a esperança cristã, aquela densa reflexão pneumatológica e escatológica de Yves Congar, portadora de uma fundamentação bíblica, antropológica e cristológica:


      Os tempos escatológicos foram inaugurados pela doação do Espírito, consequência da exaltação de Jesus (cf. At 2,33); tem que chegar até a salvação total, até o reino. O Espírito consuma, fornece a perfeição onde poderá repousar um ser. Esta criação não se reduzirá às pessoas; dela passará à natureza, do homem ao cosmos (cf. Rom 8,1-25). O Espírito será – já o é, em penhor – o agente desta consumação da criação em Deus, mediante uma nova criação cujas primícias são a ressurreição-glorificação de Jesus Cristo, eskatos Adão (cf. 1Cor 15,20-28 e 42-50)12.


      Por fim, um testemunho eloquente ainda a acrescentar sobre a dimensão pneumatológica no Vaticano II foi deixado pelos próprios padres conciliares, como quis registrar o teólogo conciliar Bernhard Häring (1912-1998), isto sem “casuísmos”. Ao desenvolver o tema “o verdadeiro protagonista: o Espírito Santo”, numa das suas análises sobre o Concílio, esse renomado moralista alemão pôde dar a conhecer a forma celebrativa com que os padres exprimiram a aspiração e oração quanto à participação do Sujeito conciliar:


      As congregações conciliares em São Pedro começavam, quase todos os dias, pela celebração comunitária da Missa do Espírito Santo. Os Padres sabem que as duas regras fundamentais do Concílio são estas: fidelidade à palavra de Deus, expressa pela entronização do Evangelho, e docilidade absoluta à Ação do Espírito Santo. A viva tomada de consciência de que o Concílio deve tudo ao Espírito e tudo d´Ele espera torna-se manifesta pelo simples fato de os Padres receberem sete formulários diferentes da Missão do Espírito Santo, para celebrá-la muitas vezes durante toda a quarta sessão. No início do Concílio, alguns, referindo-se a certos esquemas de caráter legislativo propostos por uma comissão preparatória, puderam dizer que o Espírito Santo parecia na verdade o grande desconhecido e o Deus ausente. Hoje, porém, as coisas estão manifestamente mudadas13.


      2. O Espírito sopra onde quer, em prol do humano


      Antes de se dar a conhecer um panorama geral da esperança ao longo dos tempos, convém partir daquilo que o ser humano possui em sua essência como a capacidade de esperar e a predisposição para a esperança escatológica, que é dom sobrenatural. Por isso pode-se afirmar que a escatologia renovada tomou como princípio e fundamento a esperança antropológica, ou, ainda, o homem que existencialmente espera, como um ser de esperança. Sobre esta capacidade fundamental do humano, muito se deve ao filósofo marxista Ernst Bloch (1885-1977), segundo o qual a esperança tem poder de libertar o homem tanto do quietismo como do niilismo.


      Na filosofia blochiana esperar equivale a viver, pois, como a esperança é constitutiva do humano, abrange dinamicamente a liberdade, possibilitando o dar respostas ativas, inconformistas, revolucionárias, críticas, criativas, transformadoras e utópicas. Este modo de encarar a esperança não aliena o ser humano frente aos seus limites e frustrações, mas o leva a fixar os olhos no futuro, numa procura de plenitude.


      O diferencial cristão deste último ponto abordado acima foi expresso pelo teólogo Juan Alfaro (1914-1992), quando ressalta a transcendência como elemento essencialmente humano, pois impulsiona e direciona o homem para um futuro pleno e possível no meta-histórico. Analisando o contributo blochiano, Alfaro reconhece a necessidade de sua cristianização, a qual foi realizada por Jürgen Moltmann em termos de um paralelo judaico-cristão na sua célebre obra Teologia da Esperança, que será retomada posteriormente14. Também houve outro mérito do filósofo da esperança em trazer à luz uma docta spes, ao superar e criticar a herança marxista no âmbito filosófico, como expôs J. Alfaro:


      Bloch parte da persuasão de que depois de Marx, a filosofia não pode ser somente um saber acerca das dimensões subjetivas e objetivas da esperança, mas como abertura permanente para o futuro. A questão filosófica por excelência é a do porvir, que a humanidade deseja e busca: eis a vivência humana primária, incessante e indestrutível. A des-esperança (Hoffunungs-losigkeit) seria para o homem o absolutamente insuportável15.


      Quanto ao modo de perceber a relação do homem com o mundo na esperança blochiana, a qual interessa para este nosso livro, assim assinalou muito sinteticamente o teólogo Tamayo Acosta: “Bloch sublinha a correspondência entre ‘o todavia não consciente’ no ser humano e ‘o ainda não real’ no mundo”16.


      Contudo, convém considerar um desvirtuamento da revelação bíblica por parte de Bloch, como identificou o teólogo Ruiz de la Peña ao analisar os ideais utópicos em paralelo com a escatologia cristã:


      Têm utopias que se inclinam resolutamente pela apelação ao um fim/término da história; o projeto-esperança de Bloch é o melhor exemplo, com sua aposta por um Novum Ultimum que interrompe o processo e que serão abolidos juntos com a processualidade, os índices de caducidade que o próprio processo segregava para autoalimentar-se. O processus in infinitum, a roda girando no vazio, parece ao autor de O Princípio Esperança uma visão secularizada do inferno [...]. Bloch confessa ter tomado a ideia do término da escatologia bíblica. Porém nesta o término existe porque existe Deus: Deus como princípio e, portanto, como fim, no duplo sentido antes indicado (finalidade e término)17.


      Embora o legado blochiano seja passível de críticas, como foi exemplificado acima, não se deve dirimir o seu vasto contributo por isso, pois demonstrou, por exemplo, a capacidade e a utilidade do sonho humano, a ponto de recuperar o valor da utopia humana, unindo o idealismo ao realismo, em favor de uma utopia concreta e dinâmica. Na sua principal e mais conhecida obra filosófica, O Princípio Esperança – que o consagrou como o filósofo da esperança –, discorreu sobre a matriz humana da esperança e a esperança como própria do humano. Neste sentido, o teólogo Tamayo Acosta ressaltou o quanto muitos foram ajudados, inclusive marxistas e teólogos cristãos, a repensarem o lugar da esperança no constitutivo pessoal e comunitário. Nessa matéria, o teólogo católico não deixou de apontar para o contributo protestante, na pessoa do J. Moltmann, em que incluiu na reflexão teológica o reflexo da filosofia da esperança na concepção da história e do mundo, a partir de uma possível antropologia teológica18.


      3. O desmoronar das esperanças modernas


      A pertinente temática da esperança adentrou no novo milênio, mas sem perder as raízes históricas do desmoronar das escatologias seculares, as quais tiveram o seu auge na primeira metade do século XX. Foram vários os autores e autoridades eclesiais que discorreram sobre essa temática relevante para a compreensão da retomada da esperança cristã. Do mais recente documento pontifício sobre a esperança cristã dirigido “aos Bispos, aos Presbíteros e as Diáconos, às pessoas Consagradas e a todos os fiéis leigos”, até uma gama de teólogos contemporâneos, tendo selecionado alguns para este livro, pretender-se-á um pertinente entrelaçar de dados teológicos e históricos.


      Dentro deste contexto de reconstrução plural em torno da temática da esperança natural e sobrenatural, que Bento XVI escreveu no terceiro ano do exercício do ministério petrino, através da Carta Encíclica Salvos na Esperança. Esse documento referencial também para os objetivos desta obra não deixou de apresentar uma fenomenologia histórica que bem esclarece os “dragões” que a esperança cristã teve de enfrentar para então ressurgir das cinzas ou do pó da “terra” teológica e doutrinal.


      Sinteticamente Bento XVI não esconde nomes, como o do filósofo Francis Bacon (1561-1626), para além de importantes acontecimentos que marcaram a época, como o da descoberta da América e o desenvolvimento da técnica e ciência.


      Quanto ao filósofo Bacon, este exerceu uma grande influência filosófica e defendia ser possível uma forma de desenvolvimento humano que superasse, com a ciência e a prática, todas as consequências deixadas pelo pecado original no homem e no mundo. Assim, pela ciência, pelo progresso e pela técnica, a vitória sobre a natureza estava garantida, enquanto a Revelação deveria ficar restrita ao âmbito do privado e do extraterrestre (ultraterrestre).


      Segundo Bento XVI, a ideologia do progresso centrou-se e cultivou mais e mais os conceitos de liberdade e da razão, que se tornaram, assim, os mentores principais que se aliavam a uma perspectiva política. Esta posição acabou por contribuir não somente nas construções de aviões e submarinos, mas, sobretudo, para sobrevoar o verdadeiro objeto da fé e da esperança cristã, para assim mergulhar num reino onde Deus e o transcendente não possuem espaço19. Bento XVI não deixou de demonstrar a linha que cresceria até a sua decepção, como se verá mais à frente:


      Agora chama-se fé no progresso. Com efeito, para Bacon, é claro que os descobrimentos e as recentes invenções são apenas um começo e que, graças à sinergia entre ciência e prática, se seguirão descobertas completamente novas, surgirá um mundo totalmente novo, o reino do homem20.


      Na tentativa de fornecer um itinerário da esperança do secularismo e do iluminismo, o doutor em filosofia e teologia Bruno Forte procurou identificar os passos ideológicos da “razão adulta”, na qual toda a realidade penúltima foi substituída pela última. Assim desenvolveu-se uma “escatologia modernista”, na qual aconteceu uma completa adequação entre o sujeito e objeto e, por isso, uma compreensão completa da realidade presente e futura, a ponto de não haver nenhum sentido para a esperança.


      O italiano B. Forte explana ainda que existiram nomes e acontecimentos históricos a comporem a mentalidade do modernismo, como René Descartes (1596-1650), a Revolução Francesa (1789-1799), culminando em Georg Wilhelm Friedrich Hegel (1770-1831), com seu contributo dialético e antropológico21. Sobre este último afirmou o teólogo napolitano:


      Poderia dizer-se que o pensamento de Hegel é desde qualquer ponto de vista que o consideremos uma antropologia: uma antropologia total. Mas o protagonismo da subjetividade tem chegado a ser um abraço absoluto da realidade. Jamais o homem – considerado em sua razão como expressão adequada da totalidade do real – tem sido tão celebrado em sua grandeza. A antropologia hegeliana é o triunfo báquico da totalidade da identidade do sujeito, da vida do eu captado como fenomenologia do processo total do espírito, em todas as suas dimensões e níveis […]. A esquerda hegeliana captará nesta exaltação do homem o processo do devir total da realidade, o fundamento especulativo da dialética com que lerá materialisticamente a história […]. Por conseguinte, o mérito de Hegel haveria consistido em ter posto totalmente o devir na mente e nas mãos do homem, libertando o sujeito histórico de toda hipoteca transcendente e responsabilizando-o até ao fundo como único artífice de seu destino22.


      Houve tal primazia do sujeito pensante, que tudo deveria submeter-se à razão, tornando-se esta a medida e o fundamento de todas as coisas, a fim de que o espírito fosse emancipado e o homem ocupasse o seu lugar único no protagonismo da imparável evolução histórica. Assim, percebe-se que neste contexto do “século das Luzes”, no sistema hegeliano, a razão foi exaltada ao máximo e sua obra quis provar uma mútua mediação entre o sujeito e o objeto. O modernismo promovido pelo triunfo do pensamento solar, ou seja, a clareza e a evidência acima de tudo, não deixava espaço para o advento de qualquer surpresa a temer, isto porque havia uma autêntica vitória do presente perante o passado e o futuro; professava-se uma segurança total na razão humana.


      Essa absolutização do ato racional passou por uma fenomenologia do espírito também absoluta, na qual o que contava era uma evolução que considerava o positivo e o negativo como realidades complementares, e simplesmente pertencentes a diferentes fases23. Esta mentalidade alastrou-se a partir da Europa e abriu campo para o marxismo, atingindo vidas concretas como a de Karol Wojtyla, que não perdeu oportunidade enquanto Papa de demonstrar, numa entrevista, a nascente de uma ideologia maléfica, que reage às fontes de água límpida:


      Quando foi publicada a Encíclica sobre o Espírito Santo, alguns ambientes no Ocidente reagiram negativamente, e de forma bastante enérgica. Donde provinha tal reação? Das mesmas fontes, donde, mais de duzentos anos antes, tinha brotado o chamado iluminismo europeu – especialmente o iluminismo francês, mas sem excluir o inglês, o alemão, o espanhol e o italiano; no caso da Polônia, o iluminismo percorria uma estrada à parte [...]. Para ilustrar melhor este fenômeno, é preciso remontar ao período anterior ao iluminismo, sobretudo à revolução operada no pensamento filosófico por Descartes. Aquele seu “cogito, ergo sum” [penso, logo existo], desencadeou uma reviravolta no momento de fazer filosofia: no período pré-cartesiano, a filosofia – e por conseguinte o cogito ou, melhor, o cognosco – estava subordinada ao esse, que era visto como primordial. Diversamente, aos olhos de Descartes o esse aparecia secundário, enquanto considerava primordial o cogito; deste modo realizava-se não só uma mudança de direção no filosofar, mas decididamente abandonava-se o que tinha sido até então a filosofia e, mais concretamente, a filosofia de São Tomás de Aquino: a filosofia do esse24.


      Assim, a herança hegeliana, como ponto mais alto do idealismo alemão, fez da razão pura a única protagonista da história, a ponto de o processo dialético sintetizar o ideal e o real, o positivo e o negativo, em prol de uma ambição de totalidade. No mesmo século XVIII da ascensão de uma racionalidade sem razões, que verdadeiramente servisse ao ser humano integral, ocorreu a Revolução Francesa e paradoxalmente o fechamento ao novo. Por isso, essa Revolução em nome da liberdade, fraternidade e igualdade degenerou-se em pouco tempo em violências e intolerâncias de toda a sorte, para além de um tédio generalizado e insuportável25.


      Outro pano de fundo histórico a considerar foi a necessária mudança de perspectiva que abrangeu os finais do século XIX até os princípios do XX, iniciada também na Europa. As suas repercussões não encontraram fronteiras, pois as consequências foram mundiais, filosóficas, teológicas e nas consciências, como assinalou o teólogo Joseph Ratzinger em seu manual de Escatologia, findado em 1976, mas referencial pela forma e perenidade do contributo:


      Esta consciência de destruição recebeu uma primeira confirmação trágica com a primeira guerra mundial e foi se esgotando e perfurando pouco a pouco a teologia liberal que então dominava, fazendo com que se desmoronasse seu cristianismo cultural pleno de otimismo. Então a teologia passou ao existencialismo, filosofia da disponibilidade, da decisão, apresentando-se, ao mesmo tempo, como explicação filosófica do que, em definitivo, queria dizer a mensagem de Jesus sobre o final. Entretanto tem alcançado à teologia uma segunda corrente mais forte e de um realismo muito maior: o marxismo. Em sua entranha se encontra algo da força primitiva do messianismo vetor testamentário, por suposto que orientado agora para o antiteísmo26.


      Passados mais de trinta anos, Bento XVI alertou para este contexto filosófico, teológico e político que afetou a concepção cristã da esperança. Por isso, em sua Encíclica dedicada à esperança menciona estes dois nomes imbricados na passagem de uma revolução burguesa de 1789 para a revolução proletária: Frederico Engels (1820-1895) e o seu companheiro Karl Heinrich Marx (1818-1883). A inspiração passou pelo pensamento de Emmanuel Kant (1724-1804), pois pretendeu demonstrar primeiramente em seus escritos que seria preciso a passagem de uma fé eclesiástica para uma fé religiosa – meramente racional na compreensão do filósofo –, sem a qual não haveria um Reino de Deus aproximado. Numa segunda etapa literária Kant viria a expressar-se favorável ao cristianismo27.


      Esta crise da esperança com respaldo filosófico permite a identificação de obras basilares, as quais Bento XVI fez questão de citar, para melhor ilustrar o pensamento moderno centrado em ideais chaves da razão e liberdade, segundo Kant:


      Em 1792, escreve a obra Der Sieg des guten Prinzips über das böse und die Grüdung eines Reichs Gottes auf Erden (A vitória do princípio bom sobre o princípio mau e a constituição de um reino de Deus sobre a terra) [...] em 1795, no livro Das Ende aller Dinge (O fim de todas as coisas), aparece uma imagem diferente. Agora, Kant considera a possibilidade, ao lado do fim natural de todas as coisas, que se verifique também um fim perverso, contrário à natureza28.


      Com o desmoronamento deste projeto “perfeito”, em que a ideologia pretendeu transformar o homem e o mundo a partir da ascensão e exaltação da “razão pura” e seus derivados conceitos, frutificou também a ambição pela totalidade. Afirmou o teólogo António Martins, que, principalmente no século XX, acabou por gerar uma perda brutal de sentido e, sobretudo, a anulação do fator futuro, pois essas utopias e seus respectivos regimes, como os socialismos e igualitarismos, puderam conhecer naquele século a sua elevação, triunfo e fracasso:


      A praxis utópica e revolucionária dá lugar a sociedades burocratizadas, assentes em ideologias legitimadoras da perseguição de toda a diferença e oposição. De humanismos profeticamente proclamados, as utopias concretizadas degradaram-se em anti-humanismo. Por outro lado, a proclamação da confiança no progresso científico e tecnológico vê-se, na realidade, confrontada com a sua própria falência. As duas guerras mundiais, os sucessivos desastres ecológicos, o aumento gritante das injustiças, revelam, afinal, os limites e as fragilidades da própria racionalidade humana. Esta descobre-se débil, sem força intrínseca para construir projetos utópicos totalizantes29.


      4. O soerguimento da esperança escatológica


      O que esperar da esperança escatológica soterrada sob críticas fundadas ou não, debaixo de tantos entulhos próprios, ou exilada num mundo que nenhuma influência exerce no tempo? O teólogo Olegário González de Cardedal, que deu a conhecer sinteticamente a atribulada peregrinação desértica da esperança escatológica, assim se expressou:


      Depois das duas guerras mundiais, depois da demolição dos ideais conexos com o marxismo e do descrédito de todos os socialismos politicamente realizados […], depois das crises dos tecnicismos e capitalismos; depois da suspeita contra todos os absolutos e entre eles contra todos os monoteísmos, hoje estamos diante da sagrada tarefa de “refundar a esperança”. As crises de muitos ideais modernos por absolutizações autodivinizadoras, frente a Deus e frente ao homem pessoal, não podem levar-nos ao desencanto com o mundo, à renúncia da glória do homem, à desesperança ante o futuro. Esta refundação não pode nem ignorar nem desprezar, nem absolutizar a história anterior30.


      Realmente, a esperança, popularmente considerada como a última a morrer, por longo tempo não recebeu a mesma confiança no âmbito teológico-doutrinal. Nos estudos tradicionais, a escatologia chegou a ocupar o último lugar dentre os tratados teológicos e isto acontecia não pelo fato do âmbito da escatologia ser a “doutrina das coisas últimas”. Felizmente houve uma reação generalizada no seio cristão, constatável no meio católico, como recordou o teólogo Joseph Ratzinger, ao citar um dos grandes expoentes da renovação escatológica:


      Durante séculos tem estado dormindo o sono dos justos. Ultimamente, e como consequência das crises históricas de nossa época, tem passado a ocupar o centro do pensamento teológico. Há uns 20 anos que Hans Urs von Balthasar a qualificou de “frente metereológica” na teologia da nossa época (Balthasar I 404). Hoje aparece como a senhora de todo o espectro teológico31.


      Como se verá mais detalhadamente a seguir, a providencial retomada deu-se a partir dos teólogos não católicos, que aqui serão identificados pelo termo limite: protestantes. Embora num sentido a fugir da complexa Reforma Protestante, pode-se dizer que, graças a um teológico e sistemático “protesto” do teólogo não católico Jürgen Moltmann, a temática escatológica surgiu como um novo ponto de comunhão entre os cristãos:


      Por muito tempo, a escatologia era a “doutrina das últimas coisas”, ou “a doutrina do eschaton”. A compreensão da expressão “últimas coisas” englobava eventos, sobre o mundo, a história e a humanidade, que irromperiam no fim dos tempos. Entre esses acontecimentos estava a volta de Cristo em glória, o juízo universal e a consumação do reino, a ressurreição universal dos mortos e a nova criação de todas as coisas. Esses acontecimentos finais irromperiam de fora da história para dentro dela e poriam fim à história universal, na qual tudo se move e se agita. Mas, como esses acontecimentos foram adiados até o “último dia”, eles, no decorrer da história, perderam sua significação orientadora, animadora e crítica para os tempos vividos antes do fim. Dessa forma, as doutrinas sobre o fim último vegetavam esterilmente nas últimas páginas da dogmática cristã. Eram como que um apêndice meio solto, que definhava em sua insignificância apócrifa. Não tinham nenhuma relação com os ensinamentos sobre a cruz e a ressurreição, a exaltação e o senhorio de Cristo, nem eram consequências necessárias delas32.


      A esperança, como portadora de uma força extraordinária de “ressurreição”, foi retomada por protestantes e católicos e pôde iluminar os homens e o mundo, inclusive o Concílio Vaticano II33.


      5. A reação protestante


      A retomada e a ascensão da escatologia cristã podem ser conhecidas por diversos ângulos, devido à sua tradição e novidade perene, as quais se complementam, segundo o teólogo Bruno Forte34. Um contributo que pode ser descrito em três fases surpreendentes, e tendo como período de raiz o séc. XIX, a partir do qual teólogos protestantes procuraram reagir ao racionalismo moderno, reação que teve repercussão não tardia no meio católico, como bem exemplificou H. U. von Balthasar: “Enquanto para o liberalismo do século XIX era possível aplicar o dito de Troeltsch: ‘O escritório escatológico em geral está fechado’, desde o início desse século [XX], pelo contrário, ele está fazendo horas extra”35. Assim esse processo pôde proporcionar uma autêntica renovação escatológica, com influência preponderante na renovação teológica já em curso no meio cristão, a envolver católicos, protestantes e ortodoxos36.


      Quanto à primeira fase da retomada escatológica, sinteticamente apresentada por Bruno Forte, iniciou-se sob a égide da chamada “escatologia consequente”, que reagiu a uma teologia “aburguesada”. Esta teologia liberal encantou-se pelos ditames do modernismo a ponto de reduzir a religião a uma mera dimensão do espírito restrita a um ideal moral, como afirmava um dos seus expoentes: Albrecht Ritschl (1822-1889). Assim, a “escatologia consequente” de Johannes Weiss (1863-1914) interpretou o Eschaton como uma realidade presa ao ultraterreno (extraterreno), de forma a ser incapaz de influenciar a conquista da história e a transformação do mundo. Um Reino de Deus que se tornou por isso opaco, diluído e somente apocalíptico, enquanto Cristo, embora tenha intervindo grandemente na história, na visão de Albert Schweitzer (1875-1965), não deixou de passar como um derrotado e iludido37.


      Também o protestante Jürgen Moltmann reforça a crítica a J. Weiss, para quem o Reino de Deus era uma realidade totalmente supramundana (está fora do mundo), pois o sentido original do Reino para Jesus seria somente apocalíptico e escatológico, sem qualquer relação com conteúdos éticos e religiosos38. Os outros contemporâneos apresentaram a dimensão escatológica com deficiências e desequilíbrios tais, que nem os laços familiares conseguiram salvaguardar:


      Esta afirmação [O reino de Deus na concepção de Jesus é uma realidade simplesmente supramundana, que está em oposição total a este mundo] constitui uma antítese completa à mensagem de Jesus, delineada pelo sogro desse estudioso, Albrecht Ritschl. Mas será “supramundano” a mesma coisa que “escatológico”? Jesus aparece agora não mais como o mestre da moral do sermão do monte; e com sua mensagem escatológica transforma-se em visionário apocalíptico [...]. Por esta razão, Johannes Weiss, depois dessa rápida incursão na terra de ninguém da escatologia, logo retorna à imagem de Jesus do liberalismo. O mesmo sucedeu com Albert Schweitzer. A grandeza de sua obra consistiu em ter tomado a sério o que havia de estranho em Jesus e em sua mensagem [...]. Mas, por outro lado, o assustador na obra de Schweitzer é que lhe escapou qualquer sentido na escatologia, tanto do ponto de vista teológico como filosófico. As consequências que tirou de sua descoberta do apocaliptismo de Jesus constituíram a definitiva superação e destruição do escatologismo, considerado como ilusório39.


      Ainda a compor uma primeira vaga antiliberal, apresentou-se munido de uma escatologia renascente o teólogo, também protestante, Karl Barth (1886-1968), que demonstrou teologicamente a transcendência divina como lugar da escatologia40. Assim, com K. Barth, a escatologia ocupa no cristianismo, enquanto expressão reflexiva, um lugar de proeminência, onde Cristo consiste no fim dos tempos, o qual comunicou ao ser humano a transcendência divina em forma de promessa e esperança, a ponto de revelar o mistério de Deus como “Objeto puro”41. Este renomado teólogo do século XX reafirmou o combate à teologia liberal, mas radicalizou ainda mais o Eschaton transcendental, numa eternidade presente acessível apenas pela esperança. Por isso apresenta uma escatologia alheia à transformação do homem e do mundo, os quais são colocados perante um advento puramente Absoluto e sem impacto histórico por parte da novidade escatológica.


      Nesse ponto, Rudolf Bultmann (1884-1976) diferenciou-se na forma de combater a teologia dialética, inaugurando perante o comum anúncio escatológico o lugar do sujeito. Bultmann compõe um “escatologismo existencial”, com base numa “teologia da solidão”, ao fazer depender da decisão individual de um o influxo do Reino futuro quanto ao tempo presente. Esse subjetivismo bultmaniano, ao reduzir o Eschaton ao existencial, reclamaria do homem individual uma decisão pessoal perante Cristo e o Seu Reino. Também Bultmann fez questão de colocar a sua compreensão escatológica intimamente ligada à dinâmica de um anúncio querigmático marcado pela gratuidade e não reduzido ao sentido ético, como defendiam os liberais42.


      Podem ainda salientar-se, no âmbito do pensamento protestante sobre a questão escatológica, os contributos de Oscar Culmann (1902-1999) e Charles Harold Dodd (1884-1973)43. Mas, principalmente, sobre a questão escatológica, a perspectiva surgida dentro deste “movimento” de insurreição perante a idolatria da razão deveu muito ao modo de pensar a esperança cristã do teólogo J. Moltmann. Este teólogo da esperança não foi somente capaz de identificar as fragilidades das abordagens escatológicas na história da teologia cristã, mas preconizou a chamada “escatologia Histórica”:


      Os autores caíram vítimas de uma escatologia transcendental, com a qual a redescoberta da escatologia cristã primitiva foi encoberta, e não desenvolvida. Foi precisamente a concepção transcendentalista da escatologia que impediu que na dogmática entrassem as dimensões escatológicas. Dessa forma, como resultado do “esforço escatológico da atualidade”, encontramos, antes de tudo, o fato pouco satisfatório da existência de uma escatologia cristã, enquadrada na concepção histórica-salvífica da história, para a qual a escatologia apenas se refere aos fatos derradeiros da história; temos ainda a escatologia transcendental, para a qual eschaton significa simplesmente a “presença transcendental do eterno”; e finalmente, uma escatologia interpretada existencialmente, para a qual o eschaton é o kairós do encontro com o querigma. Mas a escatologia cristã assim concebida não está ainda em condições de fazer explodir a moldura categorial das formas de pensamento moderno44.


      Nesse modo diferente de conceber a índole escatológica, o teólogo alemão conseguiu, com mérito, aliar a participação do homem como sujeito e protagonista da história perante o “Objeto puro”, ou, ainda, uniu as características das escatologias anteriormente apresentadas com a existencial.


      Defendeu veementemente que mesmo se a teologia acolhesse a escatologia cristã em toda sua importância, isto não deixaria de ser um desafio à demonstração de seu poder transformador, como teologia da esperança em contato com a mente e o agir humano no mundo. O abandono dessa tarefa leva a escatologia cristã a uma total ineficácia pela incapacidade de movimentar a história45. Ora, para Moltmann isso se tornou possível a partir da compreensão do conteúdo da promessa, presente no Antigo e Novo Testamento, sendo que esta perspectiva de esperança e promessa tornou-se possível somente após a descoberta dos escritos e da obra O Princípio Esperança, do marxista alemão Ernst Bloch, já referida46.


      Igualmente registra que, nesta perspectiva de esperança e promessa, tudo converge para o mistério do Cristo pascal, constituindo uma “aliança escatológica”, no meio de contradições permanentes entre o presente e o futuro, as quais produzem uma inquietação proporcionadora de uma paz inquieta e performativa47. O teólogo Bruno Forte concluiu a sua síntese do contributo de J. Moltmann, com um enlace afirmativo e transformador por parte da esperança:


      Não é o cor inquietum de Agostinho que inventa ou produz o dia de amanhã, mas é a ressurreição de Cristo que deixa inquieto o coração, libertando-o, já hoje, das falsas seguranças e estimulando-o ao compromisso com a libertação do mundo, atraindo ao presente dos homens o futuro da promessa de Deus. O “já” está prenhe do “ainda não” que veio habitar nele. O sentido que a teologia da esperança oferece ao homem inquieto não é certeza tranquilizadora ou posse ilusória, e sim desafio e confiança, luta e contemplação, vigilância e espera serena, que já agora mudam o presente do homem48.


      6. A adesão dos católicos


      Na altura deste escrito, já se torna possível perceber que o florescimento da esperança escatológica dependeu das vias ecumênicas, ou seja, de um percorrer da teologia cristã feito de rostos concretos: protestantes e católicos.


      Embora o movimento de renovação teológica e escatológica na teologia católica tenha sido relativamente diferente ao acontecido no meio protestante, pode-se considerar como ponto em comum a insistência motora do mesmo Espírito. Ainda que não tenha existido em paralelo aos expoentes não católicos um movimento em prol da renovação escatológica, não deixaram de existir iniciativas e personalidades a demonstrar um florescer lento, mas real e consistente, como deu a entender o teólogo António Marto:


      No campo católico, a teologia não conheceu os sobressaltos da teologia protestante. No nível da sistematização, conservou-se fiel à estrutura clássica. Não há projetos globais para uma reelaboração da escatologia, se exceptuarmos a escola romântica de Tubinga, com o seu expoente mais significativo em F. A. Staudenmaier. A ele se deve a primeira tentativa nos tempos modernos, em ordem a uma nova orientação da escatologia a partir da ideia do reino de Deus e da compreensão idealista, unitária e dinâmica da história: colocando os seus fundamentos na história da salvação, sublinha a inter-relação dinâmica da obra da criação (protologia) com a escatologia cósmica, e, da obra da salvação já realizada com a sua plenitude, o aspecto cósmico da obra da salvação já realizada com a sua salvação (morte, ressurreição, juízo) e a síntese entre escatologia individual e universal. No nosso século, Teilhard de Chardin, atento à visão evolucionista do mundo em que o homem aparece como protagonista da história e construtor do mundo, colhe e expressa com agudeza nas cartas a Blondel o aspecto escatológico da tarefa histórico-cósmica do homem, a interrogação sobre os sentidos da cultura e do progresso humanos49.


      Assim, pretende-se a seguir delimitar o contributo católico no acolhimento da renovação escatológica, a partir de dois grandes teólogos, os quais contribuíram e continuam a influenciar o universo teológico, inclusive sistemático. Acabaram por ocupar lugares estratégicos devido a suas correntes diferentes: Hans Urs von Balthasar (1905-1988) e Karl Rahner (1904-1984) deixaram legados teológicos que de certa forma se complementam na tarefa sempre árdua e atual de uma renovação teológica e escatológica.


      6.1. O contributo balthasariano


      Antes de uma breve síntese do legado do teólogo suíço Hans Urs von Balthasar, convém, para uma melhor compreensão, recorrer àquele enquadramento proposto pelo doutor em filosofia e religião professor Battista Mondin50. Segundo o seu estudo, a teologia tradicional com seu método escolástico e apologético, caracterizado pela metafísica clássica e influenciado pelo idealismo alemão, não conseguiu resistir ao impacto do pós-guerra. Na primeira metade do século XX, apresentou-se de diferentes formas a necessidade de considerar métodos e filosofias diferentes daquelas que serviam a corrente tradicional.


      Os participantes da corrente que se esforçaram para regressar às fontes, ou à fonte da Revelação cristã (Escritura e Tradição Viva), buscaram, com isso, retomar os conteúdos sempre antigos e novos, testemunhados pelos Santos Padres, os quais bem aplicaram métodos e modelos históricos e bíblicos51.


      Dentre os mais célebres expoentes católicos encontram-se Henri Soneir de Lubac (1896-1991)52 e Yves Marie-Joseph Congar, que foi um dos que vieram a sofrer muito pela causa da renovação teológica no meio católico, como registrou o teólogo Avelino de Luís Ferreras:


      Alguns teólogos, nas últimas décadas da ‘época piana’, tinham sido objeto de diversas penas por parte de Roma: condenação de obras, afastamento da cátedra, reclusão e silenciamento; desde Lagrange à Nouvelle Théologie, Congar (dominicano, professor em Le Saulchoir, submetido à censura romana, exilado ou ‘desterrado’ nos anos 50 a Jerusalém, a Roma e a Cambrigde)53.


      Por último, mas não de menor envergadura teológica, encontra-se o teólogo helvético Hans Urs von Balthasar, embora este e outros tivessem méritos quanto ao retorno às fontes, o qual pode ser aclamado como o maior contributo dos católicos para a renovação teológica no cristianismo54. E por isso, concomitantemente, capacita para um diálogo profundo com o mundo contemporâneo quando se faz o esforço de se perceber os pontos de comunhão já existentes entre o passado e o presente. Assim o fez H. U. von Balthasar:


      As vias modernista e dinamista têm, incontestavelmente, um grande passado cristão: Deus, que na sua revelação se inclina, por graça, sobre a sua criatura, quer apossar-se dela e cumulá-la não exteriormente, mas no mais íntimo de si mesma. A revelação histórica no Filho visa uma apropriação transformante pelo sujeito, a revelação do Espírito Santo, do Espírito da liberdade e da filiação, no espírito humano. Já os Padres da Igreja sublinharam que toda a redenção objetiva de nada serve se não se renovar subjetivamente como participação na morte e na ressurreição de Cristo no Espírito Santo55.


      Ao se procurar um aprofundamento sobre a pessoa e o legado balthasariano, convém considerar antes de tudo, devido à nossa temática geral, a sua dedicação para com a temática escatológica, a qual foi testemunhada com a sua vida e obra, assim como pelos seus inúmeros discípulos. Para melhor conhecermos esse mentor escatológico e profundo colaborador do resgate da patrística, recorramos a um estudo elaborado por Olegario González de Cardedal sobre o teólogo helvético, referencial do século XX e não só. Depois de considerar os conhecimentos profundos e analíticos que von Balthasar teve com os vários nomes da filosofia moderna, o teólogo González de Cardedal transcreveu uma síntese das principais características teológicas de H. U. von Balthasar56. Cardedal cita o discurso feito pelo teólogo helvético quando o mesmo recebeu o Prêmio Internacional Paulo VI, em 1984:


      Depois de ter feito ver o caráter único de Cristo relativamente às outras religiões e ter assim demonstrado que toda a antropologia filosófica só pode culminar na luz do homem perfeito, o filho de Deus – que nos permite transcender o nosso nascimento mortal até um novo nascimento para a vida imortal trinitária –, insisto na indivisibilidade da teologia e espiritualidade. O divórcio entre ambas foi o maior desastre que aconteceu na história da Igreja. Pela mesma razão existe uma unidade estrita entre todos os tratados teológicos. Não há cristologia sem Trindade e vice-versa; nem sem história da salvação a partir da fé de Abraão até à Igreja; nem há Encarnação do Verbo sem cruz e ressurreição. Tem de se reagir contra a parcialização que se considera científica, e contra todo o espiritualismo neoplatonizante que por vezes penetra até a mística mais sublime57.


      Das inúmeras obras, a mais emblemática tornou-se a sua grande trilogia sistemática, ou como explicava a teóloga portuguesa Maria Manuela da Conceição Dias de Carvalho:


      O tríptico balthasariano – Herrlichleit-Theodramatik-Theologik – ao qual a analogia entis cristológica dá unidade [...]. Jesus Cristo é a figura central da teologia balthasariana, porque é a expressão do amor de Deus pelo Homem e a resposta do homem a Deus com a densidade obediencial que qualifica o amor. O amor é digno de fé objetiva e subjetivamente58.


      González de Cardedal acrescenta, ainda, que na monumental obra balthasariana sobre o mistério cristão não se recorre a uma exposição histórico-salvífica própria dos manuais; não se verificam objetivos apologéticos ou exposição sistemática, ditados pelos Artigos do Credo ou textos dogmáticos. A estruturação desta colossal obra se dá a partir dos transcendentais metafísicos da verdade, bondade e beleza, sendo que esta última será com von Balthasar resgatada do desterro teológico.


      A beleza é centralizada e revalorizada, levando a um repensar da acreditada e contemplada Beleza de Deus, que torna possível o encontro com a beleza do homem e do mundo, isto tudo sem descurar os demais transcendentais59. Assim o teólogo da Beleza pôde dar o seu grande contributo para uma teologia renovada, sem, contudo, perder de vista o testemunho dos antigos padres60. González de Cardedal compila o seguinte testemunho de H. U. von Balthasar, ao dizer de uma das motivações para a sua mais citada obra:


      O postulado principal da minha obra, Glória, era a capacidade de ver uma “figura” na sua totalidade enquanto unidade conjuntiva. O olhar que Goethe reclamava para entender a obra de arte e penetrar nela devia aplicar-se ao fenômeno Jesus e à convergência das teologias do Novo Testamento. Os Padres da Igreja tinham este “olhar”, à sua maneira; olhar que, para além de toda análise moderna, possui a sua validade prática61.


      Quanto à contribuição balthasariana no âmbito escatológico de H. U. von Balthasar, o teólogo Jan Heiner Tück pôde afirmar, num comentário anexado a um das obras do teólogo suíço:


      Hans Urs von Balthasar se ocupou durante toda a sua vida das questões escatológicas. Ele era muito consciente das dificuldades metodológicas de formular dentro do tempo afirmações sobre o que é diferente do tempo. Ninguém que faça teologia pode simular que tenha superado já a morte e que pode contemplar e julgar a história sub specie aeternitatis62.


      A constatação da profundidade e atualidade deste modo de conceber a escatologia também pode ser notada por meio da teóloga Maria Manuela da Conceição Dias de Carvalho, ao identificar as seguintes razões da esperança no legado balthasariano:


      A novidade que von Balthasar introduz, em relação à concepção tradicional do tratado dos Novíssimos (com toda a incompreensão que sofreu), resulta do fato de, a partir da plenitude já revelada em Cristo, a morte ser vista já vencida; a purificação, a dura batalha que a terra vive no deserto no qual Deus lhe fala ao coração. O eschaton, que é Deus Trino é já, em Cristo, o céu para quem O contempla na prática do bem, a purificação para quem por Ele se deixa julgar no fogo do Amor, o inferno para quem O nega e O combate com as armas do ódio, do individualismo, em suma, da recusa da cruz63.


      Por sua vez, o teólogo alemão Gisbert Greshake também ressalta o contributo do teólogo helvético quanto à centralidade no Cristo, o Eschaton, com as seguintes palavras:


      Para Balthasar, a escatologia é antes de tudo uma ‘cristologia prolongada’: todos os enunciados escatológicos referem-se em primeiro lugar a Cristo, em seguida “por extrapolação” também a nós mesmos. O que se passa na morte, o que são o julgamento, o céu, a escatologia, é preciso primeiro “ler” no Cristo, depois “prolongar” até nós, mas, de tal modo que Cristo seja e permaneça sempre a mediação indispensável do cumprimento da criatura64.


      Por isso, o próprio H. U. von Balthasar ensina sobre o alfa cristão como princípio primordial, frente a outros princípios da história do homem, que reclamam a primazia como ponto dramático de partida:


      Se se vive o mistério da existência cristã como uma fé verdadeira no mistério de Cristo, aquele permanece insondável e nenhum cristão autêntico pode ter interesse em descobri-lo. Sua vida se encontra compreendida entre dois pontos; existe por um e está em função do outro: o primeiro é Deus em Cristo, e o segundo, o próximo; o Espírito Santo é o encarregado de impulsionar e conduzir esse movimento. Tudo depende de tomar realmente o ponto alfa. Nele está concentrada toda a força de fusão, que se deve distribuir depois no pluralismo do mundo. Esse alfa não está certamente em mim, nem em minha práxis, que somente pode ser testemunho do que tenho experimentado [...]. Detrás do “drama” do grão de mostarda não se pode refugiar nenhuma “estética” contemplativa: o que “acontece” entre Deus e o mundo é algo imediato e primordial. Mas o sujeito principal desse “acontecer” é Deus. O que ele faz e padece é o que “acontece”: no homem Jesus Cristo e, através dele, em todos e para todos65.


      Portanto, o legado do teólogo helvético ajuda-nos na compreensão de uma escatologia que não se desassocia da rica herança patrística emanada do mistério de Cristo, o qual não se dissocia da dimensão escatológica, por um lado, e compromete o crente por todos os lados:


      O crente só pode, pois, agir a partir, e em função, do ato de Deus; a sua ação é essencialmente escatológica ou parusial. Age em vista do retorno inevitável de Cristo na “glória” do amor plenamente revelado que tudo julgará e tudo restabelecerá no fim (intemporal) da cadeia de todas as ações temporais66.


      Também nesse sentido, a teóloga portuguesa Manuela de Carvalho, versada na teologia balthasariana, demonstra com clareza ser a figura histórica de Cristo o revelador do amor de Deus e o realizador da salvação:


      Ele é [Cristo] o “universo concreto”, como já afirmou Guardini e, bem antes dele, S. Gregório de Nissa e S. Máximo, o Confessor. É deste último que Hans Urs von Balthasar recebe uma profunda influência cristológica, sobretudo ao compreender a visão dinâmica com que o Confessor vê em Cristo o equilíbrio ontológico entre universalidade e singularidade, entre objetividade e subjetividade, porque Ele é a união de Deus e do mundo, do finito e do infinito ao encarnar a unidade perfeita e transcendente de Deus67.


      6.2. A visão escatológica rahneriana


      Quanto ao renomado teólogo alemão Karl Rahner, o professor Battista Mondin, procurando localizá-lo no universo teológico, percebe-o não só identificado, mas grande promotor de uma forma moderna de pensar a fé católica, ou seja, o primado não se torna o conteúdo, mas uma nova perspectiva quanto à forma teológica de abordagem da Revelação cristã68. Ladeado por outras marcantes personalidades católicas, como o sacerdote jesuíta Pierre Teilhard de Chardin (1881-1955), que ficou conhecido por abandonar completamente a metafísica clássica e procurar traduzir a linguagem teológica tradicional, da qual era profundo conhecedor, em termos modernamente compreensíveis.


      A característica de investir numa hermenêutica diferente e moderna traduziu-se em Chardin, no uso de termos próprios da ciência evolutiva, a ponto de “confeccionar” um modelo teológico que entrelaça a complexidade do mundo, do homem e de Deus, apresentando Cristo como o ponto Ômega de toda a realidade evolutiva69.


      Com grande lucidez e na busca de uma linguagem moderna, a qual resultava de seu percurso existencial, filosófico e teológico-eclesial, K. Rahner enfrentou os desafios da teologia contemporânea, ao ter constatado e decidido apresentar uma resposta à difícil tarefa da filosofia e da teologia na atualidade70. O professor Battista Mondin, com base no rico legado rahneriano, traduziu da seguinte forma a alma da chamada corrente moderna no meio católico: a mensagem cristã é ainda incluída numa forma cosmocêntrica, ao passo que a perspectiva segundo a qual o homem moderno considera as coisas é antropocêntrica. Por isso, conclui o célebre jesuíta alemão, se se quiser vencer a tremenda crise de inteligibilidade e de credibilidade que a investiu, é preciso traduzir o querigma no esquema mental antropocêntrico71.


      Para o tomista Rahner será possível encontrar nos autores mais lidos dos tempos, tais como Leibniz, Descartes, Kant, Hegel, Nietzsche, Schelling, entre outros, e perceber neles um verdadeiro contributo para uma nova hermenêutica, embora sejam uns mais e outros menos avessos à fé, como é próprio do modernismo. Rahner não teme o subjetivismo e o imanentismo como consequência dessas modernas opções ou adaptações, pois defende a inegável transcendência humana:


      O homem pode tentar fugir da terrível infinitude, em que como interrogante se vê metido. Pode, por medo e inquietude, evadir-se e refugiar-se no que lhe é familiar e quotidiano. Mas a infinitude a que se sente exposto perpassará também por seu agir do dia a dia. Ele permanece basicamente sempre a caminho. Toda a meta que ele possa prefixar-se no pensar e no agir vem a ser sempre de novo relativizada, será sempre provisoriedade e etapa. Toda resposta sempre volta a ser o começo de nova pergunta72.


      Quanto à dimensão escatológica no conjunto de sua obra, pode-se afirmar resumidamente que a sua hermenêutica escatológica não concorre com outras, antes reforça ou complementa, sobretudo porque perseguiu o fim pretendido por muitos teólogos, que era a renovação escatológica. Sendo assim, o teólogo G. Greshake ressalta no contributo de seu compatriota a sua fidelidade ao método moderno de interpretar a teologia; ou seja, perseguiu uma leitura existencial de toda a teologia, inclusive da dimensão escatológica, preferindo demonstrar o nexo intrínseco da antropologia com a escatologia:


      Rahner vê, sobretudo na escatologia, uma “antropologia prolongada” (que pode, aliás, encontrar na figura de Cristo sua expressão condensada), isto é, que o eschaton cumpre o que já está dado nas experiências presentes da graça. Essas constituem a base, da qual podem ser “extrapoladas” em direção de um cumprimento futuro e de lá referir as imagens escatológicas bíblicas e tradicionais a seu verdadeiro conteúdo73.


      Nas palavras do próprio K. Rahner pode-se perceber com nitidez o seu diferente acento escatológico quando, por exemplo, apresenta alguns pressupostos para a compreensão escatológica na sua conhecida obra em que propõe uma introdução ao cristianismo. Ao tratar no desfecho deste curso fundamental da fé sobre a escatologia cristã, não considera a escatologia como apêndice, mas como aquela perceptível extrapolação de um paradigma antropológico:


      A nova seção trata da escatologia cristã, da doutrina sobre as últimas coisas, da doutrina sobre o homem enquanto é o ser aberto para o futuro absoluto, para o próprio Deus. É claro que semelhante escatologia cristã nada mais é do que a repetição de tudo o que até o momento dissemos sobre o homem como espírito criado, livre e dotado da graça da autocomunicação de Deus. A escatologia não é propriamente algo de adventício, mas expresso uma vez mais no homem tal como o concebe o cristianismo: como aquele que existe projetado do seu presente atual para o seu futuro. Do homem pode-se dizer o que ele é somente quando se diz o que quer tornar-se. E, como criatura, no fundo pode-se dizer o que quer tornar-se na liberdade, somente quando se diz o que na liberdade espera que lhe seja dado e recebido em sua liberdade. A antropologia cristã, portanto, em virtude da natureza do homem, é futurologia cristã, é escatologia cristã74.


      Ao perceber-se a importância da perspectiva antropológica, tal não pode ser entendida como um reducionismo do divino ao humano, mas um acento da subjetividade humana, tendo em vista o direcionamento da liberdade humana, a qual também recebe um cuidado especial na reflexão rahneriana:


      A pregação atual, precisamente quando apresenta Deus como a resposta última da pergunta humana, corre o perigo de fazer de Deus um pequeno meio à medida do homem; corre o perigo de reconhecer a Deus somente no que seria útil para o homem miopemente egoísta, sem entender nem proclamar que o homem só pode ser bem-aventurado com um Deus que seja incompreensivelmente maior que ele e, precisamente por isso, uma verdadeira beatitude75.


      Karl Rahner, no intuito de estabelecer uma linguagem acessível ao homem moderno que se apresenta como humanista, acabou por se empenhar grandemente por uma teologia dogmática com vestes ou forma moderna. Esse teólogo alemão pode ser considerado o mais comprometido com uma antropologia teológica e um fundamentado teólogo católico76. Por isso se entende muito bem o nexo explicitamente antropológico como ficou vincado na hermenêutica rahneriana em matéria escatológica:


      A escatologia é o olhar que o homem lança a partir da experiência salvífica que faz agora na graça e em Cristo, olhar sobre como deve ser o futuro, se o presente enquanto preparação do futuro é o que o homem conhece precisamente em sua antropologia cristã. Uma vez que o homem deve sempre falar em imagens e comparações, e deve fazê-lo tranquilamente, e uma vez que deve admitir que o homem dos tempos passados expressa sua escatologia com imagens e com o material imaginativo que encontra à disposição na sua situação histórico-cultural e histórico-social, não podemos esperar que na maneira de expressar deva haver diversidade muito clara entre apocalíptica e escatologia como essa é realmente entendida no cristianismo. Se, pois, entendemos bem este princípio hermenêutico fundamental, ou seja, que as afirmações escatológicas são a tradução para o futuro do que o homem como cristão vive na graça como seu presente, então temos um princípio prático (e, contudo, importante para a realização da fé hoje) para poder distinguir, nas afirmações escatológicas, entre o modo de representação e o conteúdo realmente visado77.


      A síntese sobre o contributo rahneriano apresentada no contexto de um “horizonte escatológico no século XX”, pela teóloga portuguesa Manuela de Carvalho, não deixou de contemplar a perspectiva histórica da salvação, que não se confunde nem se separa da profana78. Portanto, dentro dessa perspectiva antropológica, o teólogo alemão não somente considera Cristo como o existencial decisivo para o homem, mas também para o mundo e a história, demonstrando assim com profundidade que a opção antropológica supõe e se centraliza no mistério da Encarnação. Para Karl Rahner, um pressuposto importantíssimo quanto à relação da criação e ao mistério da Encarnação como ações ad extras de Deus consiste em ter Cristo como o seu fim e comunhão:


      Convinha, antes de tudo, tornar compreensível que o salvador, que nós apreendemos como ponto culminante da história do cosmos, é precisamente ele próprio o ponto culminante dessa história – claro que no interior mesmo daquele ponto culminante da história que faz todo o mundo espiritual transcender até Deus –, e que isso, de outra parte, é o que afirma o dogma cristão da Encarnação: Jesus é verdadeiramente homem, com tudo o que isso implica, com sua finitude, mundaneidade, materialidade, e com sua participação na história desses cosmos que passa através do passo estreito da morte79.


      Portanto, não se justifica na teologia rahneriana, tampouco seria justo para com esse expoente católico, confundir a sua tentativa de elaboração de uma linguagem e dimensão da subjetividade com os desequilíbrios modernos e pós-modernos do individualismo. Esta incapacidade das correntes que negam a centralidade de Cristo e o lugar privilegiado do homem, as quais se demonstram incapazes de fermentar a esperança escatológica transformadora do homem e do mundo, distanciam-se em muito do pensamento rahneriano fortemente antropológico e cristocêntrico:


      Certamente Cristo é o começo do fim, enquanto (dure o que durar a história da humanidade e traga ainda os resultados que trouxer) com ele está aí, fundamental e irrevogavelmente dado, o acontecimento da radical autotranscendência do homem até Deus, e enquanto esse acontecimento, como promessa e tarefa da humanidade, já não pode mais, pela sua própria natureza, ser superado por qualquer outra autotranscendência da história. Neste sentido, o fim dos tempos anteriores está realizado nele (Cf. 1Cor 10,11), de maneira insuperável80.


      Por isso o legado antropológico e escatológico de Karl Rahner participa, com outros, daquelas “horas extras” que foram necessárias para ocorrer o redespertar teológico e escatológico no cristianismo, de modo especial no meio católico. Tudo passou também pelo reconhecimento dos termos limitadíssimos, o assumir das consequências e a aceitação de novos desafios, como se pretenderá demonstrar logo a seguir.


      6.3. O mea culpa escatológico


      Tomando como base o último contributo escatológico de Juan Ruiz de la Peña (1937-1996), tornar-se-á possível perceber que os golpes, desferidos por parte das diversas utopias contra um determinado formato e compreensão da esperança cristã, acabaram sendo duros, mas necessários para um mea culpa escatológico. Uma denúncia pertinente na medida em que acusava um caráter “físico” e “geográfico” com que os manuais clássicos predominantemente procuravam refletir e demonstrar no tocante às realidades últimas, acabando por apresentar verdadeiras mitificações81.


      A escatologia cristã acabou por ganhar como que dois “buracos” no próprio casco, pelos quais inevitavelmente o descrédito penetrava, colocando em risco afundar a compreensão da verdadeira esperança escatológica. Não consiste exagero afirmar que a escatologia até o Vaticano II se apresentou como débil e enfraquecida em sua comunicação, incapaz de contribuir para uma sociedade, ou comunidade, necessitada de transformação82.


      A primeira fratura referida provinha daquelas sérias discussões, porém desnecessárias, a girar em torno de topografias e localizações do Céu, purgatório, inferno e limbo, como realidades preexistentes, contendo contornos, propriedades e outras questões que acabaram numa “coisificação” das realidades últimas e perda de sua riqueza pluridimensional83. Contudo, já nesse momento, para além de reconhecer as pertinentes críticas a uma compreensão escatológica que necessitava de renovação, convém recorrer à célebre obra escatológica do teólogo Joseph Ratzinger como contraponto que ajuda a não transformar as temáticas tradicionais da escatologia num bode expiatório, pois por sua vez também chama a atenção para outros extremos:


      Seria, pois, equivocado falar de uma perda da escatologia na Idade Média ou de uma mudança de seu conteúdo. A constante propriamente dita é a cristologia. De sua integridade depende a integridade dos demais, e não o inverso. Segue sendo inegável que se tem dado uma transposição de acentos (aspecto por demais observável igualmente na cristologia). Esse fenômeno tem o seu aspecto positivo e seu aspecto negativo. Não se pode fazer desaparecer a pergunta pela morte pessoal. Pretender fazer desaparecer ou esquecer o progressivo aprofundamento que tal pergunta tem adquirido na reflexão cristã não significaria uma volta às origens, mas somente uma barbarização que não tardaria em vingar-se84.


      Na sequência de uma análise crítica dos desequilíbrios nas expressões e modo de pensar a escatologia cristã, chega-se no meio católico àquela procura medieval e sobre a primeira Escolástica – que não pode ser confundida com um conteúdo herético – em reagir ao uso excessivo de elementos mitológicos, presentes em certos discursos patrísticos. Assim passou-se, na busca por acertar, a aplicar uma linguagem predominantemente racionalista e abstrata, ainda que houvesse vozes teológicas opondo-se sempre aos extremos. No que há de condizente ao específico da Revelação, independente do modo de abordar e elaborar o conteúdo dos De novíssimis, encontrou um respaldo do magistério oficial, nomeadamente por parte da constituição Benedictus Deus, mas nada suficiente para travar o grande êxodo escatológico85.


      Ruiz de la Peña diagnostica um “tríplice déficit”, na abordagem escatológica, marcado por coordenadas de individualismo, espiritualismo e desmundanização86.


      Por isso, o modo de conceber a esperança cristã mereceu tantas críticas ao interno e externo do cristianismo, como constatou H. U. von Balthasar, sem se restringir ao meio católico:


      Foi de uma ingenuidade incrível que um teólogo anglicano do século XVII, que, para estar à altura do progresso, expusera com detalhe a demonstração de que o inferno não se encontrava, como se havia suposto até então, no centro incandescente da terra, somente no novo centro do mundo: no sol; mas mesmo até o final do século XIX os teólogos cristãos mantiveram o capricho de demonstrar a correlação entre escatologia e cosmologia, entre as coisas últimas e o universo empírico. Esforços vãos! Como um cirurgião não pode encontrar a alma de um homem ao sará-lo, tampouco poderá um astrônomo encontrar o céu cristão, nem determinar o tempo e o lugar do juízo. O cristianismo se apresenta hoje diante dos homens sem a muleta da cosmologia. Graças a Deus, deixou a muleta. Graças a Deus, o futuro não será mais confundido com um sistema do mundo imanente. Os homens que buscam algo assim lhe serão infiéis e irão bater na porta dos astrólogos, antropósofos e demais “cósmicos”, e o cristianismo deve deixá-los ir. Não inventemos que se deve começar a dotar-se de astrologia e de antroposofia para retê-los87.


      Esta ingenuidade e incapacidade generalizadas de dar razões da esperança cristã acabou por contrastar com o escatologismo utópico e reforçar as suas fundadas críticas, como comprovou Ruiz de la Peña, no seu manual de escatologia:


      No extremo oposto [as utopias], confeccionava uma interpretação do futuro humano em chave social (não individual), encarnada (não espiritualizada) e mundana (no mais nobre sentido do termo). A utopia se preocupava, com efeito, pelo destino da humanidade como sujeito coletivo da história; tinha muito presente que não se pode falar do futuro do homem sem contar com sua corporeidade; enfim e, sobretudo, sua proposta versava sobre este mundo88.


      No entanto, essas denúncias poderão se tornar expressão de hipocrisia, caso não se tenha também a consciência de que, sem desculpar todos os desequilíbrios escatológicos presentes no meio cristão, não podemos recalcar erros, no lugar de simplesmente apontá-los. O teólogo J. Ratzinger prosseguiu, nessa ampla análise, demonstrando que a oposição da salvação da alma, em oposição à felicidade terrena, acabou sendo propagada por instâncias não cristãs e, por isso, promotoras de uma feroz insaciabilidade dos gostos e pela procura ilusória da plena felicidade terrena, com base no progresso histórico e mundano89.


      Contudo, não se pode negar que as limitações apresentadas por Ruiz de la Peña não tenham deixado um espaço vazio, ou fornecido uma via pavimentada, feita de escritos e pregações, que facilitou o desenvolvimento da escatologia secular. A compreensão de forma intelectualista da visão beatífica; o encabeçamento da morte como temática principal nos manuais clássicos; a supervalorização da escatologia individual, em detrimento das dimensões comunitárias e eclesiais, reclamavam uma renovação teológico-doutrinal na maneira como a esperança cristã era, até então, cultivada. Além do mais, na crítica confrontou-se certa persistência nessas interpretações, as quais incluíam, para muitos, o desprezo da corporeidade humana e desmundanização do eschaton, ou seja, ausência de compromisso histórico90.


      Na procura de um saldo positivo, torna-se possível constatar que as futurologias sociais, conscientes ou não, acabaram por proporcionar aos teólogos, e à sua produção escatológica, um exame de consciência que reclamou para antes, durante e depois do Vaticano II um mea culpa repleto de futuro. A procura do aprofundamento da verdade escatológica compromete mais e mais os cristãos com o dever de dar razões da esperança cristã (cf. 1Pd 3,15), mas sem a pretensão de abarcar com palavras humanas o mistério inesgotável do Eschaton91.


      O Concílio Vaticano II mostrou-se ímpar no acolhimento da necessária renovação escatológica, como demonstrou o teólogo António Marto:


      O Vaticano II apresenta uma visão orgânica e integral da escatologia dentro de todo o mistério da salvação. Assim completa, aperfeiçoa, precisa, delimita, ilumina e, até certo ponto, corrige determinadas perspectivas ou ensinamentos parciais ou unilaterais, ao colocá-los dentro do todo92.


      Este testemunho tornou-se possível por ter aceitado o dom e a tarefa que comporta a escatologia cristã, em diálogo com as expressões humanas da esperança. O teólogo Ruiz de la Peña delineou muito bem este desafio feito de claros e escuros:


      Agora a escatologia fala muito da nova criação. Mas, todavia, não está clara, na mente de muitos cristãos, a relação entre este mundo e o mundo futuro, entre o compromisso temporal e a esperança teologal. A mera justaposição de ambos os fatores se parece demasiado às velhas elucubrações sobre a dupla verdade, para ser uma boa solução ao problema. Em vez da justaposição, o que tem que procurar é a iluminação da recíproca interdependência e complementaridade de ambos os futuros, o intra-histórico e o meta-histórico, e a elaboração de pautas teórico-práticas de mediação entre elas93.


      O objetivo deste trabalho feito livro é demonstrar como esta escatologia renovada se refletiu na Constituição pastoral Gaudium et Spes, sendo tarefa do último ponto deste capítulo fornecer elementos que comprovam ser um dom verificável.


      7. A escatologia aprofundada e ampliada


      No percurso formativo da Constituição pastoral Gaudium et Spes, a esperança escatológica faz-se notória, a ponto de o teólogo português António Augusto dos Santos Marto, atual bispo de Leiria-Fátima, poder afirmar depois de um vasto estudo sobre esta matéria: “A temática escatológica esteve sempre presente, de um ou outro modo, ao longo de todo o seu itinerário, concentrando-se à volta da antropologia, que, por sua vez, era iluminada pelo horizonte cristológico”94. E vários são os textos da Gaudium et Spes que testemunham a superação daquelas notas (individualismo privatista, espiritualismo e desencarnação evasionista), que marcaram os antigos manuais95. Mais à frente, com a apresentação de alguns números, será possível a verificação duma compreensão escatológica mais profunda e abrangente.


      Na medida em que se aprofundou o necessário nexo e as devidas interpenetrações entre escatologia, antropologia e cristologia, sempre com a mediação da visão cristã do homem, foram-se estabelecendo as linhas essenciais das temáticas escatológicas da tão esperada Constituição pastoral. Na sequência da teologia e doutrina escatológica do Concílio, a qual obedece a uma orientação bíblica e patrística, serão referidos alguns assuntos desenvolvidos, debatidos e propostos ao longo da construção da Constituição pastoral.
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